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Indicação nº 3009, de 2020
Nos termos do artigo 159 do Regimento Interno, INDICO ao Governador do Estado de São Paulo, João Doria Jr., que determine o envio de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs para servidores públicos estaduais que desempenham atividades no campo da saúde, educação, segurança pública, assistência social, sistema prisional, judiciário, limpeza pública, coleta de resíduos e tributação, neste momento de reabertura gradual dos serviços públicos.

Justificativa

Até o início da terceira semana de julho, o Estado de São Paulo totalizou 371.997 casos confirmados da COVID-19. O número total de mortes chegou a 17.848.

Até o dia 12, o total de internados era de 14.769, sendo 6.013 pessoas em leitos de UTI e 8.756 que estão internadas em enfermarias. A taxa de ocupação de leitos de UTI chegou a 66,1% no Estado, e 64,7% na Grande São Paulo. 

Diante desse cenário, o Estado de São Paulo, o mais rico da Federação, precisa apresentar e implementar propostas que sejam coerentes com o seu tamanho econômico e que sejam eficazes para o enfrentamento da crise causada pela pandemia.
Cem dias após a publicação do DECRETO Nº 64.881, que instaurou a quarentena em todo o Estado de São Paulo, há retomada gradual dos serviços do setor público, mas diferente do setor privado, que teve que adotar uma série de protocolos sanitários, este não recebeu do gestor estadual diretrizes básicas para o retorno dos servidores.
O descaso com os profissionais de Saúde e dos serviços essenciais é grande. Enquete nacional da campanha mundial realizada pelo sindicato global Internacional dos Serviços Públicos, apoiada no Brasil por 40 entidades sindicais e associativas do setor privado e público e de diversas categorias consideradas essenciais, denominada “Trabalhadoras e Trabalhadores Protegidos Salvam Vidas”, detectou dados preocupantes para a saúde coletiva. 

Dos 3.636 entrevistados por meio de um questionário eletrônico sobre condições de trabalho, 74% são mulheres, o que corresponde ao perfil da categoria, 84% pertencem às várias profissões e funções do setor de saúde, tanto privado quanto público, e 16% trabalham em outros serviços essenciais, tais como fornecimento de água, gás e energia, educação, assistência social, funerárias e cemitérios, limpeza e conservação, coleta de resíduos sólidos, Judiciário, sistema prisional, segurança, Fisco e tributos.

Do total, 64% informaram não ter Equipamentos de Proteção Individual  (EPIs) em quantidade suficiente em seus locais de trabalho para troca higienizada, conforme recomendam os protocolos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e da Organização Mundial da Saúde. Há vários relatos de imposição patronal para reutilização incorreta e explicitamente proibida de EPIs. Mais: 69% daqueles que trabalham na saúde informaram não ter tido treinamento adequado para cuidados de segurança e atendimento de pacientes com suspeita ou confirmação de coronavírus, e 34% informaram cumprir uma jornada de 12 ou mais horas diárias de trabalho.
Assim, faz-se necessário que o Governo de São Paulo determine diretrizes básicas para o retorno do serviço público:

1. Trabalho remoto (home office) para todos os servidores públicos pertencentes ao grupo de risco, tendo em vista que o decreto que tratava sobre o tema expirou em abril;

2. Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs (termômetro de aferição de temperatura, máscaras de proteção, álcool em gel etc.) para todos os servidores que tomarão atividade presencial;
3. Calendário de testagem específico para os servidores públicos;

4. Revezamento laboral (presencial e home office) para todo setor público estadual;
5. Disponibilizar apoio/atendimento psíquico devido ao grande número de servidores que relatam ter sofrimento psíquico. 
É necessário que essas diretrizes básicas sejam retransmitidas pelo Governador do Estado a todas as Secretarias e autarquias estaduais, embora cada unidade possua suas peculiaridades, com o objetivo de atingir, assim, o princípio da igualdade entre os servidores para não deixar desprotegidos aqueles que precisam de proteção.
Sala das Sessões, em 16/07/2020.
a) Beth Sahão
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